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"Terra Livre" apreendida 

Por que seria*? 
Continuam as apreensões de 

jornais ordenadas pelas supe- 
riores e circunspétas autorida- 
des que acompanham solene- 
mente o prestito deste país... 

Sindicalista, Revolta, Camba- 
da, Revolucionário e outros fo- 
ram á degola na semana pas- 
sada. Outro tanto aconteceu 
conosco. No sábado, apoz dois 
dias de livre circulação, Terra 
Livre foi apreendida em alguns 
quiosques e tabacarias. Leva- 
ram-nos as sobras... 

Logo no sábado de manhã a 
terrível nova chegou ao conhe- 
cimento de alguns cá da reda- 
ção e de vários colaboradores 
que muito se interessam pela 
vida e saúde do nosso sema- 
nário. Tinham visto nos diários 
da manhã ou tinham ouvido 
dizer a outras pessoas. Mas não 
percebiam. Não sabiam se a 
apreensão tinha sido feita ao 
numero que passara, durante 
mais de 48 horas, incólume e 
sereno pelas ruas da cidade, se 
fora ordenada com oito dias 
de antecipação para o numero 
desta semana... Achavam es- 
tranho, é certo, que assim fosse, 
que se ordenasse a apreensão 
duma publicação ainda não pu- 
blicada. .. e que podia vir, lo- 
go que publicada, inclusiva- 
mente a fazer caloroso elojio 
do governo, a render uma sin- 
cera homenajem aos seus lumi- 
nusissimos talentos, á sua bon- 
dade infinita e ao seu saber 
imenso... Achavam isto estra- 
nho, certamente, mas admitiam- 
no como possível neste país 
onde quem está em cima faz o 
que quer e sobra-lhe tempo... 
De resto, ninguém supunha que 
se obrigassem os bons policias 
da nossa terra a irem pelos 
quiosques e tabacarias buscar 
as sobras sem terem nun- 
ca ensejo para desembainharem 
o chanfalho acariciador do pu- 
blico. .. 

Ninguém pensava nisso. 

A terrível nova circulou (co- 
mo soe dizer-se ^m linguagem 
•jornalística de reportajem) com 
a rapidez com que sempre cor- 
rem as más novas... E todos, 
mas absolutamente  todos per- 

guntavam : Porque seria? Sim, 
porque seria apreendida Terra 
Livre ?... 

Convérsava-se, discutia-se aca- 
loradamente o caso, o sinistro 
acontecimento, e, de momento 
a momento a pregunta surjia: 
Porque seria?... 

A' redação foi afluindo gente 
que foi comprando Terra Li- 
vre e lendo com avidez — pois 
a apreensão das sobras fez nas- 
cer maior interesse pelo nosso 
semanário. Os ezemplares que 
aqui tínhamos desapareceram 
dentro de pouco tempo, ven- 
deram-se como galinha... 

E todos que o levaram  pre- 
guntavam  depois  de  o have- 
rem lido : Porque seria ?... 

* 
Isto foi de dia. A' noite vol- 

támos. Reunimo-nos todos os 
da redação, todos os da admi- 
nistração, quasi todos os cola- 
boradores e mais uns dois ou 
três amigos. A pregunta conti- 
nuava em todas as bocas, em 
todos os olhares, em todas as 
atitudes. Sim, porque seria?... 

Alguém, com o jornal na 
mão—tal qual como o chefe 
do governo com a lei—disse 
perentoriamente, triunfante- 
mente que já sabia porque fora 
feita a apreensão. Era certo. 
Não havia duvidas. Fora por 
causa do artigo—O esperanto 
demolldor de fronteiras. 

Foi uma tempestade. Que 
não senhor, que não podia ser 
porisso. Alguns—julgando es- 
tar, talvez, em qualquer das ca- 
sas de S. Bento — desfecharam 
sobre a mesa murros formidá- 
veis que teriam feito com que 
certas pessoas chamassem afli- 
tamente um trem de praça, um 
qualquer coupé 44 que os le- 
vasse gloriosamente, para mui- 
to lonje.. . 

Serenada a tempestade o ora- 
dor tentou ainda justificar-se, 
procurou fazer valer a sua opi- 
nião dizendo que aquela fraze 
do artigo — «Logo que a sua 
propagação esteja suficiente- 
mente feita... o—devia ter irri- 
tado sobremaneira o presidente 
do ministério, que, por causa 
da «lepra neo-maltusiana», não 
deixa que haja outra propaga- 
ção alem da da espécie.. . 

Ficámos abalados durante 
uns rápidos momentos. Mas 
logo vimos que não podia ser. 
Havia de ser por outro motivo. 
Mas... porque seria?... 

Fomos fechar a porta para 
que mais ninguém viesse per- 
turbar-nos. Fechada a porta, 
sentámo-nos todos em volta da 
meza e começámos serenamen- 
te, pacientemente, a folhear o 
numero 13—se ele era o 13!... 
— em cata do motivo. 

—A criança de mama, tal- 
vez ... 

—Não. Disso até ele gosta... 
são filhos... 

—E' isto, é isto ! No artigo 
Os deserdados esta fraze: 
... «passeiam pela rua guar- 
dadas pelos filhos do povo...» 
Vocês estão a vêr... Os filhos 
do povo.. . 

—Os filhos do povo ? Isso é 
uma obscenidade! Isso é lin- 
guajem despejada ... Isto é 
publicação nefasta... 

—Não senhor. Vocês não os 
teem ouvido dizer que o povo 
somos nós todos... Então já 
vêem... 

—Tens razão, não ha duvida... 
—Mas, porque seria, então?... 

Assim fomos percorrendo os 
diversos artigos com a maior 
atenção, com um escrupuloso 
cuidado. Sindicalismo e anar- 
quismo, Capital, Pajlnas alheias, 
O Militarismo... 

Fados e comentários? Tive- 
mos certas duvidas com al- 
guns. A lepra neo-maltuslana e 
Será troça? deram-nos que 
pensar durante alguns segun- 
dos. Neste ultimo, a respeito 
do preço do pão, dizia-se: «Não. 
A Revolta deve estar mal in- 
formada. Porque, de contrario, 
essa medida podia sair cara ao 
seu autor». 

Mas logo todos concordá- 
mos que não fora isto. Então 
o quê? Porque seria?.. . 

O «fundo»? Mas era inofensi- 
vo !... Uma serena apreciação 
dos factos, uma critica forte 
mas sem palavrões; e verdades, 
muitas verdades, só verdades... 
A en tète? De maneira nenhuma! 
Um confronto, um mero rejisto 
histórico, o confronto entre duas 
épocas, entre a situação da di- 
tadura franquista e a situação 
Afonso Costa! As suas seme- 
lhanças e diferenças. 

Não, não podia ser. 
O inigma continuava quando 

o administrador do nosso sema- 
nário levantando-se como um 
iluminado e estendendo o  seu 

braço pombalino, disse forte- 
mente, quasi gritou: 

—Foi o espediente! 
E' possível realmente que 

fosse este o motivo da apreen- 
são das sobras... E, como o 
caso pode, portanto, vir a re- 
petir-se, nós diremos simples- 
mente aos que se interessam 
pelas nossas idéias e pelo nosso 
semanário que Terra Livre sairá 
sempre e que, procurando-a 
bem, sempre a hão-de encontrar 
e poder ler. 

DO  NATURAL 

E entramc s, enfim, no velho jardim 
abandonado. O dia declinava. Escorria 
uma tinta de oiro sobre as antigas ar- 
vores veneraveis. Uma minúscula nu- 
vem muito branca vogava no azul mo- 
ribundo como um tênue filete de es- 
puma. A espaços, rapidamente, um 
bater de azas cortava o pesado silen- 
cio do velho jardim abandonado. Er- 
rava no ar sereno e diafano um ine- 
briante prefume de violetas. A relva e 
o musgo invadiam inteiramente as 
áleas austeras e solitárias. Grandes H- 
rios roxos, duma beleza eraldica e so- 
lene, punham nos canteiros devastados 
uma nota de ttistesa e de luto. 

Uma estrela fulgurou de súbito, co- 
mo uma gota luminosa, na divina pu- 
resa do ceo. A noite chegava. Tinha- 
mos encontrado, enfim, sob um prodi- 
jioso docel de grandes rosas languidas 
e aromais, duma brancura nupcial, um 
largo banco de mármore. Sentamo- 
nos, vagamente cansados. Procimo, 
um antiquissimo fauno mutilado es- 
prtitava-nos de entre a folhajem opu- 
lenta e misteriosa com o seu eterno e 
franco sorriso de concupiscencia e de 
amor. .. 

Uma luz de cinza invadia as áleas 
austeras e solitárias. Aves noturnas 
surjiam, num rápido vôo abafado, dos 
seus asilos de sombra. E a sua voz 
elevou-se então, melódica e triste, no 
relijioso silencio da noite que descia. 
E a longa confissão das suas torturas 
intimas, das feroses recriminações da 
sua família, brotou uma vez mais dos 
seus lábios de veludo e purpura, en- 
trecortada de punjentes palavras de 
renuncia, ü nosso amor era maldito 
de todos... 

— «Bem vês... Deus assim o quer!» 
Os olhos, — os seus grandes   olhos 

celestes, límpidos como um criital, — 
encheram-se-lhe de lagrimas* um gran- 
de soluço doloroso abalou-lhe de su- 

• bito o seio redondo e palpitante, de 
onde irradiavaum penetrante perfume 
de ciclamen. 

— «Deus assim o quer!» 
E ficou-se de uma lividês de ala- 

bastro, cheia de angustia, clhando-me 
através do pranto violento das suas 
pupilas azues, torcendo com desespero 
as mãos afiladas e pálidas, de uma 
macieza de anninho. Sob as rosas lan- 
guidas e brancas, imóvel na luz mo- 
ribunda do crepúsculo, naquela eston- 
teante atmosfera de aromas, silenciosa 
e desolada no recolhimento das suas 
penas profundas e sem remédio, lem- 
brava essas dolorosas Virjens admira- 
das, entre flores graciosas, na penum- 
bra das grandes e taciturnas catedrais... 

Entfo, numa altiva insurreição de 
todo o meu ser, tomei-lhe a linda ca- 
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8 Terra Livre 

E estás tu a duvidar da má 
fé dolejislador! Vejamos agora 
a ciência. 

—Também ela vos é rouba- 
da?  inquiriu Aníbal surprezo. 

—Também! Pois que é se- 
não roubo que nos fazem impe- 
dindo que aprendamos a co- 
nhece-la? esforçando-se por qne 
ela não passe do conhecimento 
dos privilejiados? perseguindo 
todis as descobertas ou novas 
teorias que venham aluir o edi- 
fício de falsidades em que a 
sociedade se firma? e só as ac- 
ceitando a essas teorias em des- 
coberta^ quando já não podem 
contrariar a sua espansâo na 
massa do povo? mas então 
procurando desviar em esclu- 
sivo proveito da classe parazi- 
taria que tu representas, os 
benefícios provenientes de tais 
descobertas ou teorias? impin- 
jindo ao povo, propositada- 
mente mantido na ignorância, 
que é uma conclusão cientifica 
indiscutível rejerem-se as so- 
ciedades humanas pela lei fe- 
roz—a luta pela vida—que go- 
verna todo o reino animal e 
que portanto é natural perten- 
cer a vitoria ao mais forte e 
fatal por isso mesmo a divisão 
das sociedades em pobres e 
ricos, educados è incultos, tra- 
balhadores e ociosos, produ- 
tores e parazitas, escravos e 
senhores? Queres maior e mais 
infame roubo? maior falsifica- 
ção da verdade cientifica? maior 
ultraje á alma injenua do povo? 
E ainda tu chamas ás minhas 
criticas, manifestações da mi- 
nha ... neurasténía! Queres 
agora ouvir a minha resposta 
á tua pergunta de ha bocado ? 
se também tu roubas? 

—Não! não! obrigado! estou 
ciente! Pela forma como enca- 
minhas as tuas ponderações, 
estou já convencido... de que 
sou um grande ladrão! Adeus! 
tenho de ir jogar na Bolsa.. . 
outra ladroeira... 

E a rir, separou-se de Ro- 
drigo. 

José Carlos tio íüioii^a. 

NOTA — O artigo anterior desta secção 
assinado R. C, Júdice é orjjinal do autor 
do presente e os factos que nele foram es- 
postos, sSo absolutamente verdadeiros, ha- 
vendo neles sô a ocultaçüo de nomes e lo- 
calidades por o conhecimento destes em 
nada interessar os princípios. 

Os deserdados 
III 

O fim do homem é ser in- 
dependente, livre e sincero. 
E' assim que nós devemos 
ser. 

Ibsen. 

A crjze de trabalho é a fome 
imposta pelo esplorador, para 
que no mercado se note a fal- 
ta do artigo afim de elevar o 
seu preço pela escassez; e o 
operário habituado ao jugo e 
chicote, embora nas folgas obri- 
gadas tivesse que comer, mor- 
reria de tédio e aborrecimento, 

sem, com tudo, se livrar do la- 
beu de madrião que lhe assa- 
cam os pródigos esbanjadores 
da produção alheia. 

Falha-lhe o trabalho, aliaz, 
mortífero, e êle, como o ina- 
bilitado atirado pela força das 
circunstancias para os mian- 
dros da indijencia, curva-se, 
empenha-se"; humilha-se, sub- 
mete-se, recalcando a sua di- 
gnidade, violentada pela con- 
servação própria e dos seus 
que fenecem nos toscos casa- 
bres insalubres, anti-hejienicos 
e abafadiços, refratarios aos 
raios do sol vivificador. 

Triste e miseranda é a; sua 
situação! 

E o burguez-capitalista pie- 
doso e magnânimo faz a conces- 
são graciosa do trabalho; mas 
como tem perdido muito e não 
vende o artigo, abate quanto 
pôde ao salário, aumenta o 
numero de horas de labor e 
reduz o infeliz ao macimo do 
infimo, escudado na teoria dos 
seus economistas que dão como 
rasão de pezo a baixa de pre- 
ço em qualquer gênero alimen- 
tício ou mercadoria o escèsso 
de produção ; isto por um lado, 
pois que, de facto, eles, dimi- 
nuindo o salário e aumentan- 
do o horário, ezijem ao pro- 
dutor mais e melhor! 

E' parodocsal ,tnas é a reali- 
dade dos factos, da ciência dos 
números sem subterfujios, sem 
sofismas. 

Falai ao esplorador em di- 
gnidade, em sentimentalismo 
humanitário, e êle rir-se-à, jul- 
gando que é o mais humano 
dos seres quando, afinal, êle, 
destruindo ou deixando apo- 
drecer os gêneros ou os arte- 
factos indispensáveis á huma- 
nidade faminta e esfarrapada, 
é, indiscutivelmente, inconfu- 
tavelmente, um criminoso, fau- 
tor principal e primordial do 
pauperismo, o fenômeno mise- 
ria-social derivado da organi- 
zação péssima, estúpida, repu- 
gnante e anti-natural da socie- 
dade, baseado no direito ro- 
mano, no fenômeno relijioso, 
no sistema politico-economico- 
burguez cuja mecânica própria , 
ocasiona o desiquilibrio so- 
cial num meio artificial que 
impede ao homem a livre es- 
pansâo ás suas necessidades fi- 
siolojicas, intelètuais e morais. 

O progresso operado nos 
meios produtivos pelo aperfei- 
çoamento prodijioso e constan- 
te da mecânica e da técnica, 
aumenta tanto a produção quan- 
to diminue o esforço do ho- 
mem, atenta uma cultura inten- 
sa auciliada pela química. 

Emquanto, porém, persistir 
a hejemonia burgueza atuando 
sob o seu sistema politico-eco- 
nomico-juridico, o proletaria- 
do nada conseguirá de positi- 
vo e todos os sistemas refor- 
mistas limitar-se-ão a paliativos 
para adormecer os trabalhado- 
res perpetuamente ludibriados 
e iludidos na sua cândida inje- 
nuidade. 

E, pela astucia, o político, o 
burguez,  o capitalista, tornou 

o trabalhador apático, fatalis- 
ta, indigno, abjeto, incapaz de 
ajir livremente, antes se entre- 
tendo a discutir superfluidades, 
aniquilando-se, sem forças, sem 
vontade, temendo a ação, olhan- 
do o caminho da Vida que se 
apresenta escabroso, cheio de 
espinhos, intransitável. 

Não é um homem: é um 
autômato ! 

Obediente, submete-se pas- 
sivo ao esplorador; fanático, 
curva-se reverente ante os feti- 
ches; honrado, inflama-se-lhe 
o coração ao escutar os estri- 
dulos car.ticos das fanfarras 
em apoteòsis-patrióticas ; ser- 
vil, ajoelha ante a majistratura 

togada, e não togada; analfa- 
beto, vai á urna manifestar a 
sua liberdade de voto; mendi- 
go, estende a mão á caridade 
pública, como ultimo refujio 
depois de algumas dezenas de 
anos dum trabalho continuo. 

Ele é a força motriz, a esco- 
ra e combustível da sociedade. 
Êle sendo tudo não é nada : os 
prejuízos de que está imbuído 
reduziram-no a estrato de zero 
raivosamente sublimado. 

Êle é a fome! Ele é a dôr I 
Ele é a miséria! 

Qulpilhares, 1913. 

Manoel Luiz da Costa [unior* 

Importante 

.A. todas as pessoas e coletividades a quem 
enviamos o nosso semanário e que não quei- 
ram auciliar-nos com a sua assinatura, pe- 
dimos que no-lo devolvam, com a respe- 
tiva cinta, antes da publicação do número 
seguinte, de contrário considera-las-emos 
como nossas assinantes. 

• 
0 

»••••••••• 

o 

m IRA    I?RF   Seman^r'° anarquista 
(Publica-se ás quintas feiras) 

Orgam de luta social e econômica.—Tribuna amplamente aberta 
ás reivindicações dos trabalhadores.—Analise e comentários dos 
factos capitais da vida social e política portugueza.—Desenvolvi- 
do noticiário do movimento operário internacional.—Desenhos e 
caricaturas demolidoras. — Concursos científicos e inquéritos 
para o conhecimento do problema econômico e social da rejião 
portugueza. — Correspondência da província e do esterior. — 
Secções de ciência, filosofia, arte,   educação, literatura e critica. 

Corpo redatoriul : 
Carlos Rates— Neno Vasco— Pinto Quartim—Sobral de Campos. " 

Colabox'aciores s 

Adolfo Lima — Afonso Manaças — Araújo Pereira—Aurélio Quin- 
lanilha—Bel-Adan —Campos Lima — Clemente Vieira dos San- 
tos— Emílio Costa—Gaspar dos Santos—Humberto de Avelar— 
Ismael Pimentel—José Bacelar—José Benedy— José Carlos de 
Sousa—Manuel Ribeiro — Edmundo d'Oliveira e outros. 

•• 

Condições 
d'assinatura 

(Pagamento rigorosamente adiantado) 

para   portugal,  Cspariha, ilhas 
e color\ias porluguezas 

(Inchando o importe do correio) 

1 mêz (só para o continente) 100 
3 meses  300 
6 meses  500 
1 ano  1$000 
Numero avulso  20 
Pacote de 50 ezemplares (fo- 

ra o porte, do correio).. 500 

para o Türazil (moeda /raça) 
(Incluindo o importe do correio) 

• •• 

6 meses  
1 ano   ..   . 
Numero avulso 
Pacote de 50 ezemplares. 

2|400 
4$800 

100 
2|500 

Cxtérieur 

Trois móis  
Six móis  
Um an  
Prix du numero. 

2,50 fr. 
5 

.      10      » 
0,25 > 

Não se satisfazem pedi- 
dos de assinaturas que não 
venham acompanhados da 
respetiva importância em 
ordem postal ou estampilhas 
continentais. Quando a co- 
brança tiver que ser feita 
pelo correio acresce a des- 
peza correspondente. 

Pedimos a todos os nos- 
sos-leitores e amigos que^* 
façam a maior propagan- 
da ao nosso jornal. 

REDAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO 

RUA   DAS  GÁVEAS,   55,   V 
LISBOA 

Ajentes aceitam-se onde ainda os não haja 
«Terra Livre» encontra-se à venda nos principais quiosques e tabacarias 
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Tei*»«a   Livre 

O goüerno e os sinflicalisías 
Uma circular do governador civil de Lisboa 

destinada aos  administradores do concelho ou um 
documento que põe a descoberto 

as ferozes intenções da autoridade e a pobresa 
intelectual das classes dominantes 

Que o governo e os seus su- 
bordinados, fieis e cegos eze- 
cutores das suas ordens, se ti- 
nham proposto — como se isso 
fosse possível!... — aniquilar 
o sindicalismo em Portugal, já 
nós sabíamos muito bem. As 
suas perseguições sistemáticas 
aos militantes e a sistemática 
insinuação ou afirmação nunca 
provada de que os sindicalistas 
teem entendimentos com os 
vários conspiradores políticos, 
ou que estão mercadejados pelo 
seu ouro, são factos bastantes 
para nos trazerem e a toda 
a gente a convicção de. que é 
essa a grande preocupação go- 
vernamental. 

Sim; é essa a grande preo- 
cupação deste governo, como, 
de resto, tem sido a dos que o 
precederam. O movimento 
operário apavora-os e procu- 
ram esmaga-lo por todas as 
formas, sem a menor escolha 
de processos. 

O atual governo refina no 
ataque e usa de todas as ar- 
mas. Começou pela celebre con- 
ferência do presidente  do mi- 

GOVERNADOR CIVIL 
do 

DISTRITO DE LISBOA 

nisterio, na Imprensa Nacional 
— a mizera e estafadissima 
«sebenta» que cobrio de ver- 
gonha o seu papagueador — e 
seguio depois por uma seria 
intermina de violências e arbi- 
trariedades sem nome. 

Mas o que tem sido feito na 
sombra é muito pior. Parece 
ezistir um verdadeiro complot 
governamental contra o sindi- 
calismo. Ha dois ou três dias, 
foi-nos enviada, pelo correio, 
uma circular do governador 
civil de Lisboa aos administra- 
dores do conselho e que abaixo 
publicamos. E' natural que os 
outros governadores civis te- 
nham feito por sua iniciativa 
— e mais provavelmente por 
ordens superiores — semelhan- 
tes o; eguais circulares aos 
seus administradores. E quando 
assim eles se apresentam em 
circulares impressas, que es- 
tranhas manobras não haverá, 
que ordens ferozes e comuni- 
cações terríveis se não farão 
secretamente?!... 

Segue o curiosissimo docu- 
mento : 

SERVIÇO DA REPÚBLICA 

l.a Repartição 

N.o 11 
)\o sr. administrador do Concelho de- 

./ 

Sendo obrigação das autoridades administrativas 
e policiais, não só investigar os factos criminosos, 
mas também evitar a sua pratica, pela oportuna 
aplicação das medidas preventivas—esta obrigação 
avulta quando se trata de delitos contra a ordem 
publica ou social, visto que é mais demorada e es- 
tensiva a respectiva preparação, e portanto, mais 
fácil a sua descoberta. 

Entre os elementos perniciosos que estão lezando 
a tranqüilidade publica, tão necessária neste pe- 
ríodo de reconstituição nacional, assinala-se a pro- 
paganda dissolvente dos chamados sindicalis- 
tas, os palavrosos ajentes duma seita subversiva 
e anormal que adota a ação direta, ou seja 
a violência e o crime, como processo edoneo para 
alcançar de súbito numa mutação de majica, um 
estado social de nivelamento econômico — utopia 
grosseira e sangrenta que os próprios secuazes 
não compreendem e que nada tem de comum com 
o futuro equilibrio econômico e social a que todos 
aspiramos. 

Alem da greve geral, arma de dois gumes 
que, ainda que fosse possível, feriria com igual 
crueldade operários e patrões, proletários e pro- 
prietários—proclamam os sindicalistas a elimina- 
ção imediata do ezercito e de todas'as instituições 
da força publica, fomentando a indisciplina entre 
os soldados e pregando o anti-patriotismo, ou seja 
a inversão odiosa do nobre e natural sentimento 
de nacionalidade. 

Foi para atalhar os péssimos efeitos desta de- 
sorientação cívica que se promulgou a lei de doze 
de Julho de mil novecentos e doze, que dispõe o 
seguinte: 

«Artigo 1.° — Aquele que por qualquer meio de 
de propaganda tendenciosa ou subversiva, verbal 
ou escrita, pública ou clandestina, aconselhar, ins- 
tigar ou provocar os cidadãos portuguezes ao não 
cumprimento dos seus deveres  militares, ou ao 

cometimento de atos atentatórios da integridade 
e independência da Pátria, será punido com a pena 
de prisão correcional de trinta dias a um ano e 
multa de 50 a 500 escudos." 

"§ único—Se do conselho instigação ou provo- 
cação se seguir qualquer efeito, a pena será aquela 
que, pela lejislação em vigor cabe ao ezecutor, e, 
não a havendo será, a um e outro ?jente do crime, 
aplicável pena de prisão correcional de um a dois 
anos e multa de 500 a 2.000 escudos, devendo, to- 
davia, agravar-se a pena de prizão no caso de rein- 
cidência, nos termos das leis vijentes.» 
«Artigo 2.° — Aquele que, sendo empregado de 
Estado ou de qualquer corpo ou corporação admi- 
nistrativa, cometer algum dos crimes previstos no 
artigo anterior e for condenado em qualquer pena, 
incorrerá na disposição do n.° 1 do artigo 76 do 
Código Penal." 

«Artigo 3 o—A autoridade administrativa ou 
policial poderá apreender quiesquer escritos, im- 
pressos ou publicações que aconselhem, instiguem 
ou provoquem os crimes previstos e punidos no 
artigo 1.°.» 

«§ único—Aquele que vender, espuser á venda ou 
por qualquer forma distribuir ou espalhar tais es- 
critos, impressos, desenhos ou publicações, quando 
forem clandestinos, incorrerá nas penalidades do 
do artigo 1.° e seu § único, conforme os casos.» 

Recomendo por isso a inflecsivel aplicação deste 
diploma cumprindo-lhe manter-se vijilante e inter- 
vir rapidamente em todas as ocorrências, fazendo 
inquéritos, levantando autos e participando a este 
Governo Civil a captura dos arguidos que forem 
achados em flagrante delito, a fim de eu propor a 
a sua remoção para Lisboa, nos termos e para os 
efeitos dos artigos  1.° e 3.° do decreto de 15 de 
Fevereiro de 1911. 

Lisboa, 5 de Maio de 1913. 
Saúde e Fraternidade 

O Governador Civil» 

Que reprezenta tudo isto? 
Uma maldade sem limites? 
Uma absoluta ignorância do 
que seja o sindicalismo e do 
que pregam os seus militantes? 
Não sabemos. Talvez ambas. 

A lição que o senhor gover- 
nador civil dá aos «meninos» 
administradores!... 

Para a maldade não encon- 
trámos ainda suave remédio... 
Para a imensa ignorância reve- 
lada temos folhetos de vários 
autores e os livros dos gran- 
des pensadores e homens de 
ciência das idéias libertárias. 

Que os administradores do 
concelho que  queiram  apren- 

der,, se nos dirijam, que pron- 
tamente lhes serão enviados os 
compêndios para a escola... 

Quanto ao senhor governa- 
dor civil de Lisboa, que dispa 
as suas vestes de autoridade e 
que venha, sem medo, até á re- 
dação da «Terra Livre». Cá en- 
contrará também onde estudar. 

Começámos a serio e acabá- 
mos assim... E' que, franca- 
mente, é impossível aqui man- 
ter o serio. Neste país, neste 
delicioso jardim da Europa á 
beira mar plantado, com gente 
desta, tudo anda mordido pelo 
ridículo, descamba tudo em 
revista... 

0 que é a ação direta 
Leão Jouhaux, um dos secre- 

tários da C. O. T.. publica na 
Bataille Syndicaüste do dia 9 o 
seguinte: 

«No seu artigo de ontem, a 
Humanité dá como titulo a um 
artigo da primeira pajina. «As 
sufrajistas inglesas continuam 
a ação direta.» Em seguida 
vimos a saber, não sem espan- 
to, pelo texto do artigo, que o 
que a Humanité chama «ação 
direta» é muito simplesmente 
o incêndio das igrejas, as amea- 
ças de envenenamento de ani- 
mais caros... 

«Hão de reconhecer que é 
forçar um pouco a nota querer 
fazer acreditar que se trata aqui 
de «ação direta». 

«Por ação direta entendem 
os sidicalistas a reação dos 
trabalhadores sobre si mesmos 

e sobre o meio ; a sua elevação 
a uma compreensão mais eza- 
ta do seu papel e da sua fun- 
ção ; a negação de qualquer 
providencia, tanto da do estado 
como da do patrão. 

«A ação direta, obrigando 
os operários a ajir por si mes- 
mos, cria iniciativas e vontades; 
desse modo eleva as individua- 
des e faz d'elas elementos de 
progressos. O que é o contra- 
rio d'aquilo que a Humanité tez 
supor.» 

Se Jouhaux vivesse em Por- 
tugal, então é que não lhe fal- 
tariam motivos como esse de 
espanto e de protesto. Cá, a 
cada passo os escribas, os poli- 
ticantes e os pseudo economis- 
tas deturpam as idéias de ação 
direta, de greve geral, de sa- 
botajem, etc, chamando depois 
«grosseiros» aos realmente 
grosseiros produtos da sua ig- 
norância ou da sua má-fé. 
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6 Terra Livre 

ano,: a dos mineiros do distrito de Ka- 
nava. Durante ela, houve a cada passo 
revoltas e colizões sangrentas entre os 
grevistas e os pinkertons, policia par- 
ticular dos patrões. 

NA ITÁLIA 

acaba de se fazer uma greve pouco ba- 
nal: a dos polícias da cidade de Pisa. 
Os mantenedores da ordem qui?eram, 
com esse ato, protestar contra a lenti 
dão empregada pela câmara municipal 
em lhes cone'der as modificações que 
eles desejavam ver introduzidas nos 
regulamentos. As autoridades pediram 
aos polícias em greve que entregassem 
a ferramenta do oficio — isto é, as ar- 
mas, — mas os cerberos da Ordem 
burguesa não quiseram desfazer-se dos 
seus instrumentos de trabalho... 

Até a policia! 

GARESTIA DA VIDA 

A questão do pão 
Conferências, entrevistas, al- 

vitres, tudo surjiu em redor 
desta questão; todos falaram : 
industriais, padeiros, operá- 
rios, mas o pão, o pão barato ■ 
esse não apareceu. 

Barafustaram contra a lei dos 
ceriais, contra a industria de 
padarias e sobre tudo contra a 
moajem, mas eles, padeiros, 
moajeiros e lavradores, esses 
continuaram e continuarão a 
gosar os largos proventos que 
lhes deixam os seus meios- de 
esploração. 

Seria por falta de corajem 
dos escrevinhadores, dos en- 
trevistados ou dos portadores 
de alvitres que nada se fez, ou 
é facto que a solução do as- 
sunto é inezequivel? 

Não, parece que não. A ques- 
tão pode ser muito bem resol- 
vida. O que falta é estuda-la 
desinteressadamente; mas isso 
é tarefa demasiado enfadonha 
para capitalistas ou industriais, 
jornalistas ou alvitreiros. 

Quem está apto então para 
tratar do magno assunto, per- 
guntarão? 

Está claro que as pessoas 
que o conhecem, os que mani- 
pulam pão; mas esses têm os 
seus interesses ligados ao que 
aí está, a essas leis de prote- 
ção á lavoura e á industria. 
Se nesses pontos frizam desen- 
teresse, noutros justificam es- 
plorações de que vivem; reco- 
nhecem que não era assim que 
deviam proceder mas não têm 
corajem de romper com o 
meio; nasceram e encontraram 
o mundo assim, assim o con- 
preenderam e ninguém lhes 
fará pensar diversamente: «Se 
eu assim não fizer, dizem eles, 
fará o meu visinho». «De que 
serve pois arvorar-me em vi- 
tima?" 

E é por isso que muita gente 
boa sabe que a lei dos cereais 
é uma calamidade que a nin- 
guém aproveita e prejudica o 
povo, mas todos estão de 
acordo que ela deve ezistir. Se 
essa lei não ezistisse teríamos 
em Portugal a concorrência do 
trigo estranjeiro que é melhor 
e sae mais barato que o trigo 
nacional;   mas   ha essa lei de 

proteção, e o trigo ezotico é 
tributado numa ezorbitancia a 
ponto de não ser possível im- 
porta-lo. 

Dizem qne morreria a lavou- 
ra porque ninguém semearia 
trigo e o trabalhador rural se- 
ria obrigado a abandonar a 
terra. Mas se é isso que nós 
vemos a despeito de toda a 
proteção! O trigo é pouco e 
os campos de trigo são apro- 
veitados para vinha, apesar do 
elevado preço porque se paga 
esse cerial. E o trabalhador 
luta terrivelmente com a misé- 
ria que lhe invade o lar por- 
que lhe pagam pouco e não 
chega nem para pão! 

A quem aproveita, pois, essa 
lei? 

Ao lavrador rico, ao lavra- 
dor parasitário que arrenda as 
terras, porque o lavrador que 
trabalha, o rendeiro, o lavra- 
dor pequeno, esses não ence- 
leiram o trigo, não o dão ao 
manifesto, porque antes de o 
colher já devem o seu valor ou 
parte dele, os credores vão-lh'o 
buscar e eles o entregam por- 
que não querem ficar mal. E 
assim o cerial que por tabela 
vale a 700 réis ou 730 cada 
14 litros, é vendido ao açam- 
barcador ou á moaiem por 
600 ou 640 réis. 

Lucrou a lavoura? Não, é 
claro, quem lucrou foi o para- 
sitismo, a esploração. 

Para quê, pois, essa lei? 
E quem ha aí que governe, 

que faça leis ou as derrogue, 
que isto desconheça? 

Muito poucos... muito pou- 
cos? Nenhuns, é que é, e fica, 
certo. 

Portugal é um país agricola 
e toda essa gente do supremo 
mando tem lavoura ou interes- 
ses na lavoura, com muito 
raras escessões. 

Mas isto que se dá com o 
trigo dá-se também com mui- 
tos outros gêneros de primeira 
necessidade: com a fava, com 
o milho, aveia, cevada, carnes, 
azeites, etc. 

E só o povo, só o povo será 
capaz de fazer algo de útil 
nesse sentido, pondo-se de pé 
e fazendo ele próprio o que 
os governantes nunca terão 
corajem de fazer. Enquanto 
assim não proceder ha-de con- 
tinuar a sofrer o peso das 
leis de proteção e dos trusts. 
Convençamo-nos disso e po- 
nhamos de parte todos esses 
sofirmas com que nos tentam 
enganar e roubar, enquanto 
eles se enriquecem zombando 
da nossa eterna ignorância 
nesses assuntos. 

o. j. 

M-atleleine Vernet 

AMOU LIVRE 
II 

~=~o~oo&k 

Sob a lei da imprensa 

A nova lei ainda não está em 
vigor, mas não a receio; escre- 
verei como sempre tenho es- 
crito; as leis podem mudar: a 
minha vontade, os meus prin- 
cípios, a consciência dos meus 
direitos, não se modificam, po- 
rém, perante ameaças legais ou 
ilegais. — João de Menezes. — 
1908. 

Assim, o casamento, o amor, 
o desejo são trez coisas abso- 
lutamente distintas: 

— O casamento, é a cadeia 
que retém o homem e a mu- 
lher prbíoneiros um do outro-, 

— O amor, é a comunhão 
integral dos dois; 

—-O desejo, é o capricho de 
duas sensualidades. 

Deixo o casamento, do qual 
sou adversaria figadal, para 
voltar á questão do amor livre. 

Disse já, que o amor deve 
ser inteiramente livre, tanto 
para a mulher, como para o 
homem e acrescentarei ainda: 
o amor não pode na verdade 
ezistir senão sendo livre. Sem 
a liberdade absoluta, o amor 
dejenera em prostituição, seja 
qual  for a fase   que ela tome. 

Não é o facto de vender o 
seu corpo por um preço mais 
ou menos elevado a uma nu- 
merosa clientela, que constitue 
a prosiituiçáo. A prostituição 
não é apenas o apanajio da 
mulher, o homem também se 
prostitue. Esse prostitue-se 
quando, na mira dum interesse 
qualquer, dá as suas caricias 
sem que para isso o coração o 
chame. 

O casamento legal não só é 
uma prostituição quando signi- 
fica a especulação d'um dos 
dois esposos sobre o outro, mas 
também o é porque a virjem 
ignora o que faz casando-se. 

Quanto ao dever conjugai 
não é mais nem menos ainda 
do que prostituição. 

Prostituição, a submissão ao 
marido; prostituição, a resigna- 
ção e a passividade. 

Prostituição se chama pro- 
priamente á união livre quando 
ela passa de amor a habito. 

Prostituição emfim, tudo o 
que aprocima os seesos inde- 
pendentemente do desejo e do 
amor. 

Uma das razões pelas quais 
o amor deve ser livre em abso- 
luto, é precisamente esta con- 
jugação do amor e do desejo 
em que ha pouco falei, pedindo 
que não surjam confusões entre 
estes dois termos. 

Racionalmente, poderão dois 
entes contratar a sua eterna 
união quando lhes é impossí- 
vel saber se a podem manter? 

Haverá acaso o direito de li- 
gar dois elementos, quando se 
ignora oue afinidade eziste en- 
tre eles? 

No casamento legal ha sem- 
pre uma enganada: a mulher, 
e algumas vezes um desiludido: 
o marido, que não encontra na 
esposa aquilo que ele julgava 
advinhar nela. No entanto eilos 
eternamente unidos. 

E mesmo, o casamento pode 
ter tido por base o amor reci- 

proco, e dejenerar no fim de 
um determinado tempo num 
fardo pesadíssimo para os dois 
conjujes. E' que este amor não 
significava mais do que a posse; 
e se os dois esposos a ela se 
tivessem entregues antes da le- 
galização, a esperiencia dir-lhes- 
ia que eles não tinham nas- 
cido um para o outro, que ã 
vida comum não lhes trazia a 
felicidade e implicitamente o 
casamento não se teria feito. 
Isto é uma irrefutável prova em 
favor da necessidade do amor 
livre. 

O amor pode nascer dum 
desejo, mas não é possível 
nunca r afirma-lo. Quando o 
amor chega aos sentidos de- 
pois de ter passado pelo cora- 
ção e pelo cérebro, tem muitas 
probabilidades de duração; mas 
logo que ele tem por base so- 
mente o desejo secsual, raras 
vezes ele ganhará o cérebro eo 
coração. 

Emfim—visto que eu faço 
um estudo analítico, devo ir 
até ao fundo da verdade — eu 
direi que o desejo secsual, só, 
pode unir por, longo tempo dois 
entes.sem jamais ter feito entre 
eles nascer o verdadeiro amor. 

Um homem e uma mulher 
podem ter relações intimas, 
sem nunca se aprocimarem por 
outra coisa que não não seja o 
amor secsual. Os seus senti- 
mentos e os seus pensamentos 
podem estar em perfeito desa- 
cordo e as suas carnes vibra- 
rem para a união. 

E isto—prezo-me de o ter 
observado — não pode de forma 
alguma ser comparado á pros- 
tituição, pois que o sentimento 
que aprocima estes dois indiví- 
duos— ainda que esclusiva- 
mente secsual — é sincero de 
parte a parte. Não pode haver 
prostituição senão onde eziste 
a venda, contransenso, ignorân- 
cia ou passividade. Ali não se 
dá esse caso, pois que os dois 
amantes são lançados um para 
o outro por uma mesma sensa- 
ção encontrando prazer e satis- 
fação na sua ligação livremente 
aceite quer por uma, quer por 
outra parte. 

Mas a veracidade do que 
acabo de espor traz a conde- 
nacã') da monogamia. 

Com efeito, da diversidade 
dos sentimentos nasce a diver- 
sidade de desejos, e se se ad- 
mite esta diversidade como lei 
escencialmente natural, não 
se pode admitir a iei monoga- 
mica. A monogamia é ainda um 
gênero de prostituição: prosti- 
tuição do homem para a mulher 
e da mulher para o homem. 

Não podem pois ezistir sobre 
esta questão da vida secsual in- 
divíduos senão com uma moral 
e uma lei para os dois seesos: 
a liberdade absoluta do amor. 

unesp^ Cedap Centro de Documentação e Apoio à Pesquisa 

20     21     22      23     24     25     26 



Tenra Livre 

A união da carne não po- 
dendo ser rejida por uma 
única regra, idêntica para todos 
os indivíduos, não sendo subme- 
tida a nenhuma lei determi- 
nante imutável, não deve, por 
conseguinte, criar deveres, 
nem constituir direitos, se se 
pretende conservar ao amor a 
sua inteira liberdade. 

Não é o ultimo ilojismo a 
palavra «dever» ligada á palavra 
«amor« ? Não se sente já toda a 
ironia nesta frase dos livros de 
moral infantil: «O primeiro de- 
ver duma creança é amar os 
seus pais?!" 

Não  se  diz também na mo- 
ral corrente: — «A  mãe   deve 
amar  os seus filhos ; — a mu- 
lher deve amar o seu marido?" 

Puro escárnio: O amor, seja 
qual for  a  ordem   a  que per- 
tença, poderá ser  um  dever? 
Não é  sob todos os pontos de 
vista    natural   que   a criança 
adore a mãe que a criou;  que 
a   mãe   adore   a  criança   que 
tantos sofrimentos e amarguras 
lhe custou,   e   que é uma que- 
rida recordação das ternas ca- 
deias   recebidas?  Não é ainda 
natural que   a  mulher   ame   o 
companheiro  que  escolheu,  o 
-amigo   que   lhe  cultiva  a sua 
vida de mulher? Se uma criança 
não ama sua mãe, se uma mãe 
não ama os seus filhos, se uma 
mulher não ama o seu compa- 
nheiro, que   se   poderá fazer? 
Nada. Todas as sentenças dos 
códigos, todas as reclamações 
morais e relijiosas serão impo- 
tentes para fazer nascer o amor, 
desde que ele não seja natural. 

Assim  como  ele  não  pode 
criar deveres, não poderá  fa- 
zer nascer direitos. 

O direito do marido sobre a 
mulher, o direito da mulher 
sobre o marido, é uma opres- 
são ; e a opressão mata o amor. 
O escravo não pode amar o 
seu patrão ; ele não pode senão 
temei o e procurar a sua perda. 

O facto de uma mulher amar 
tim homem e oferecer-se-lhe, 
não deve dar nenhum privilejio 
a este homem sobre esta mu- 
lher; e assim o facto de se ter 
oferecido não dá a esta mulher 
uma razão d'autoridade sobre 
o seu companheiro. Livres an- 
tes de se conhecerem, tendo-se 
amado livremente, ligados li- 
vremente, o homem e a mulher 
devem continuar livres depois 
■da ligação, quando o verdadeiro 
desejo os não atraia, e o amor 
deixe de os juntar. 

Resumindo pois todo este 
«studo, eu concluo: 

— O amor deve ser integral- 
mente livre; não ha lei nem 
moral que possam reje-lo ou 
ajuda-lo, seja sob que ponto de 
vista for; 

— Nenhuma diferença deve 
ser feita entre os seesos, no que 
respeita ao amor; 

— Emfim, as conjugações 
secsuaes não devem cria rentre 
os indivíduos, nem obrigações, 
nem deveres, nem direitos. 

REVOLTAS 
dum neurastenico 

ESTA SOCIEDADE--. 
II 

—Mas tu, Rodrigo, tens um 
modo de vêr tão especial que 
dessa forma, provocas a anti- 
patia dos homens e dificilmen- 
te, se não com absoluta impos- 
sibilidade, poderás viver satis- 
feito. 

—Bem sei! Anibal! bem sei! 
E' o estafado argumento de, 
quantos se sentem alvejados 
pelas criticas dos que toda a 
sua vida procuraram conciliar 
os seus atos com as suas pala- 
vras, e que espoliados em toda 
a, linha, não se julgam felizes 
por se verem acompanhados 
na desgraça por outros tanto 
ou mais desgraçados do que 
eles; antes se revoltam contra 
a espoliação que vitima a maio- 
ria dos homens, contra a or- 
ganização social que produz 
destas injustiças e destas infâ- 
mias. 

—Ora! o mundo não é tão 
mau como tu o pintas... O 
que te faz falar é a tua neuras- 
tenia... E's um doente, Ro- 
drigo! 

Também sei isso! Vocês cha- 
mam-me neurastenico. 

Tudo isso, porém, todos es- 
ses qualificativos, com que vo-% 
cês me mimoseiam, não des- 
troem as verdades amargas que 
este doente, este feitio especial, 
este neurastenico vos atira á 
cara. Elas queimam, estas ver- 
dades! e não tendo melhores 
argumentos para as refutar, 
vocês chamam-me... neuras- 
tenico e... voltam-me as cos- 
tas... 

—Parece-me, redarguiu Ani- 
bal formalizado, que nunca te 
desprezei, Rodrigo. 

Não, sem duvida, assentiu 
este, sorrindo bondosamente e 
cortejando com dignidade. 

Mau grado a diferença de 
opiniões e os estados de for- 
tuna, tu rico e eu pobre, és 
meu amigo. Mas tu és um re- 
presentante da classe espolia- 
dora e eu uma unidade da in- 
comensuravel falanje dos es- 
poliados; e assim, não é ao 
amigo que arremesso as minhas 
apóstrofes, mas á classe que 
nele vejo. 

Ora estava eu dizendo, no 
principio da nossa conversa, 
que a organização social é tão 
contrária á razão e á natureza, 
que o homem de bem, verda- 
deiramente digno deste nome, 
só mui dificilmente pode man- 
ter-se e manter os seus. 

Dotado de eguais necessi- 
dades ás do maior patife, 
acha-se coácto na satisfação 
delas. 

Vê-se privado, roubado de 
todo o necessário e isto porque 
tudo na sociodade denota o 
latrocínio como a única via 
que leva ao gozo de todos os 

bens da terra. Rouba-se o ali- 
mento; roubam-se as ferramen- 
tas; roubam-se as máquinas; 
rouba-se a terra; rouba-se o 
direito; roubam-se os inventos; 
rouba-se a ciência; rouba-se 
tudo! E só assim, uma maioria 
incapaz de produzir, tem a 
posse de tudo quanto eziste e 
se produz. 

—Isso é levar muito lonje 
as tuas conclusões! Roubar! 
Então eu também roubo? 

—Eu. responderei, na devida 
altura, a essa tua pergunta. 
Entretanto vae vendo estes 
ezemplos e tira, por tua vez, 
as conclusões. .. 

—Sou todo ouvidos! ou an- 
tes, todo olhos, visto me teres 
recomendado que fosse vendo, 
não é assim? 

—Os olhos pelos quais tens 
de ver, são os do espirito... 

Mas   vamos   ao   caso:   Um 
comerciante ajusta os seus em- 
pregados por certo numero de 
horas  e ezije deles excesso de 
horas   de   trabalho   sobre   as 
ajustadas,  sem  lhas pagar; fá- 
los, noutras condições, todo o 
dia  mourejar em beneficio de- 
le, privando-os do ar livre, das 
refeições  socegadas, do alivio 
do  cérebro,  do descanço dos 
olhos, etc, etc, e isto durante 
meses  e anos, uma vida intei- 
ra; e enriquecendo de ano para 
ano, ou satisfazendo plenamen- 
te as suas necessidades fizicas, 
morais e  intelectuais,  não re- 
partiu  com  ós seus colabora- 
dores  o   suficiente   ao menos 
para  eles  viverem  e não ve- 
jetarem. Como se chama isto ? 

—Condições do salário, meu 
caro!   respondeu    Anibal.   De 
contrario para que serviria ter 
um  escritório   aberto ou   um 
armazém? 

—Eu chamo lhe roubo. Pros- 
sigâmos: Esse comerciante com- 
prou por certo preço um arti- 
go, a maior parte das vezes 
de primeira necessidade; ven- 
de-o por 3, 4, 5, 10 vezes o 
seu custo; compra na baixa e 
vende na alta; provoca a sua 
falta no mercado; sónega-o, 
destroe-o mesmo em parte para 

■ aumentar a procura e assim 
poder elevar o preço da venda. 

Se é comissário, alteia os 
preços dos artigos comprados 
por conta do cometente, car- 
rega as despesas em que in- 
correm, inventa mesmo, se é 
possível, outras despesas tudo 
para que a sua comissão lhe 
venha aumentada, lezando as- 
sim duas vezes o seu represen- 
tado: no aumento dos preços 
e das despesas e no escesso da 
comissão. Que nome tem isto? 

—Negocio! é dos livros! res- 
pondeu Anibal. 

—O nome é roubo! redar- 
guiu Rodrigo. Mas continue- 
mos: 

O industrial, o financeiro, 
etc, lêem pelo mesmo brevia- 
rio, espoliando o seu pessoal 
nos seus salários, seus ordena- 
dos, ezijindo o macimo de pro- 
dução e esmagando esse pes- 
soal com multas e estorsões 
de toda a casta e pretêsto de 

disciplinar e espoliando tam- 
bém o consumidor por meio 
de todas as intrujices possíveis 
e imajinaveis. Que é isto tudo? 

—E' a ordem do mundo, 
meu caro! isto é assim, sempre 
foi e ha de ser! E está a co- 
berto dos códigos ! 

Seja tudo quanto quizeres. 
Quanto a mim, é ainda o 

roubo. As máquinas, as ferra- 
mentas que são diretamente o 
produto do trabalho de quem 
as inventou ou aperfeiçoou mas 
que indiretamente são também 
o resultado do estudo e ativi- 
dade da gerações anteriores 
que preparam a mente do in- 
ventor e o meio qne o cerca— 
estão na posse de alguns ho- 
mens que impediam todos os 
outros de fruirem os benefícios 
de tais inventos. 

Porquê? 
—Boa pergunta! pois se as 

compraram... 
—Com o dinheiro estorquido 

aos que trabalham. 
—Não! com  o dinheiro ga- 

nho! observou Anibal. 
—Ganho -á face dos códigos 

e convenções da vossa classe. 
No fundo, o que ha é ainda o 
roubo! replicou Rodrigo com 
veemência. . 

E continuou: 
—E  chegando aos códigos, 

ás leis, aquilo que se diz ser o 
direito   de   todos  os homens, 
vemos que o homem probo, o 
homem leal e honrado, aquele 
que tomou a sério a letra dos 
códigos, se acha ainda aí rou- 
bado;  pois, convicto de que a 
lei é, conforme lhe fizeram crer, 
egual para  todos, e assim jul- 
gando-se a coberto dela no seu 
direito,  não reparou que esse 
direito vai lezar as regalias da 
classe   qte   forjou os códigos 
para salvaterio próprio; e, nes- 
tas circunstancias, quando me- 
nos  o  espera,  lá se abre um 
alçapão na lei e adeus razão ou 
justiça   do   injenuo   pleiteante 
que,  apezar de tudo, vai sem- 
pre pagando,  até mesmo para 
os  seus juizes lhe fazerem jus- 
tiça!  E  mais uma vez depara- 
mos  com o roubo. Que te pa- 
rece, Anibal? 

—Isso ás vezes acontece, 
obtemperou este. Mas em todo 
o caso as leis garantem a vida 
das sociedades. Sem elas não 
sei o que seria. Eu quero crer, 
creio mesmo na sinceridade das 
intenções do lejislador .. 

—O lejislador não faz leis 
senão as que salvaguardam os 
interesses da classe dominante. 
E como esses interesses são 
opostos aos da lejião dos do- 
minados, segue-se que estes se 
encontram roubados também 
no seu direito ou na sua justi- 
ça... Pois todas as roubalhei- 
ras, todas as tratantadas de que 
te falei ha pouco não estão, 
porventura, escudadas com a. 
letra dos códigos? 

Vai dizer aos da tua egualha 
que são verdadeiros roubos os 
seus actos e ladrões os que os 
praticam; e esses tais, mesmo 
com o código na mão, te mete- 
rão na cadeia! 

I 

I 

I 
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beca doirada entre as minhas mãos 
ardentes e convulsas e, por única res- 
posta, beijei-a sofregamente, impetuo- 
samente, furiosamente, nos olhos, nas 
faces, na boca, na garganta... Pobre 
criança! Pai, Família, Deus! Que me 
importava tudo isso? Só o Amor é in- 
violável e santo, intransgridivel e so- 
berano ! 

E ali mesmo provámos, no silencio 
e na treva da noite primaveral, a su- 
prema ventura proibida. O ceo abria- 
se, resplandecia sobre as nossas cabe- 
ças unidas no estasis glorioso como 
um grande palio estrelado. As rosas 
esfolhavam-se, ajitadas pela aura no- 
turna, sobre a onda fulva e radiante 
dos seus cabelos esparsos, sobre a 
sua face transfigurada e sem côr, so- 
bre as suas mãos, sobre a sua boca, 
sobre o seu colo, sobre todo o seu 
corpo desfalecido e melindroso, en- 
fim, como numa gentil e suprema ho- 
menajem da Naturesa vitoriosa... 

JOSÉ BACELAR. 

Fados e comentários 

gente sensata ?  Até quando continua- 
remos em tão estranha situação ? 

Como o grande Elias... 

Sua católica majestade de Espanha, 
Afonso XIII, foi até Paris, 

Lendo as gazetas burguesas, julga- 
ríamos que èle foi ali recebido pelo 
povo como... o grande Elias. Bandei- 
ras por toda a parte, vivas, foguetes, 
musicata... Engano. O povo parisien- 
se nem sequer teve a honra de [obrigar 
o sinpático rosto de sua católica ma- 
jestade, pela sinples razão de o ocul- 
tarem, ciosamente, ás vistas dos míse- 
ros mortais, com uma dupla floresta 
de espadas e baionetas... 

Sabemos ainda que o operariado 
francês, representado pela sua parte 
mais intelijente e conscienciosa, lhe 
prestou, junto da embaixada espanho- 
la, amais retumbante das homenajens 
que lhe podia prestar... 

E' que os crimes de Montjuich, as 
infâmias da Mão negra, e o cobarde 
assassinato de Ferrer ainda não foram 
esquecidos, católica majestade. 

Nem o serão tão cedo, pôde crer! 

QUE es WMI nos mi EUSIHMO 

A perseguição aos 

Na generalidade, quando um rei ou 
presidente da repuplica se desloca da 
sua nação, quem paga aa favas são os 
pequeninos. 

Assim, mal se projeta uma viajem, 
logo a policia fareja, busca e rebusca 
e, zds... engaiola a torto e a direito. 

Se não encontra, inventa; se não in- 
venta aqui... inventa ali... 

E' que o caso é muito serio e a via- 
jem dos cabeças coroadas ou encha- 
peladas não se realizaria, se não se 
prendessem anarquistas! 

Sejam-o ou não o sejam, professem 
ou não professem idéias avançadas isso 
não importa. 

O terror ha-de acentuar-se primeiro, 
para o cortejo, monárquico ou repu- 
blicano, poder seguir. 

E lá vai rodeado de tropas e baio- 
netas ! 

O diacho é que no meio de tantas 
prisões e de tantas medidas, reis e pre- 
sidentes tem havido, que não esca- 
pam !... 

E' que a justiça prendi ás vezes os 
falsos e... deixa ficar cá fora os ver- 
dadeiros ! 

fj protesto dum condenado 

O ex-sarjento Abel Sequeira de 
Paiva envia-nos do estranjeiro cópia 
duma carta que dirijiu ao presidente 
da República protestando contra a sua 
condenação, em 11 de dezembro, pela 
«justiça» militar, a 3 anos e 1 dia de 
presídio militar, seguidos de igual 
tempo de deportação, e a baixa de 
posto, e contra igual condenação infli- 
jida ao velho 1.° sarj;nto reformado 
Severiano José Pinto da Mota, que 
deixou ao desamparo um bando de fi- 
lhos. 

O ex-sarjento Paiva afirma que 
a sentença foi pronunciada sem pro- 
vas, causando o protesto de todos os 
revolucionários civis e militares de 
Lisboa e clama a sua esperança num 
«novo mundo onde já não ezista o 
priviléjío entre os seres humanos; onde 
tenham acabado para todo o sempre 
a tirania, a escravidão, o vilipendio 
e, sobretudo, a esploração do homem 
pelo homem». 

Sentimos que a falta de espaço nos 
vede a reprodução integral do estenso 
e vibrante documento. 

Até quando ? 

Continua encerrada, por ordem do 
governo, a Caza Sindical. 

Estão, assim, inibidas de funcionar 
às numerosas associações operárias ali 
instaladas, o que para as mesmas re- 
presenta um manifesto prejuízo. 

Estamos ou não em pleno rejime 
de despotismo ? 

Em que se bazeou o governo para 
tomar tão violenta medida? Em que se 
bazeia o governo para a manter, ape- 
zar  dos justos protestos de  toda a 

Terceiro congresso sindicalista 

Deve reunir-se, dentro de breves 
mêzes, em Lisboa, o 3.° congresso 
sindicalista. 

Nele tomarão parte delegados da 
Confederação Geral do Trabalho de 
França, o grande baluarte do proleta- 
riado francês, além de outros nomea- 
dos pelas coletividades operárias es- 
panholas. 

Pelos assuntos a discutir e pelo va- 
lor dos camaradas que nele tomarão 
parte, é de esperar que o 3.° Congres- 
so Sindicalista Português revista es- 
traordinária importância e escécional 
brilhant smo. 

-í>s>í>í>a)' 
)\ Republica e o proletariado 

Mais 13 violência 
São  presos em Elvas 33 

trabalhadores rurais 

Continuam as violências. Por- 
tugal, dia a dia, mais se apro- 
cima da Rússia, politicamente 
falando. 

Isto é de mais. Cansa o mais 
paciente. E' preciso, é indis- 
pensável que o operariado, que 
tudo pôde, querendo, se mani- 
feste, dalgum modo, com a pre- 
cisa enerjia, contra estes conse- 
cutivos atropelos á liberdade. 
Tal situação, com franqueza, é 
que não pode nem deve con- 
tinuar. E', antes de tudo, uma 
questão de dignidade que a to- 
dos se impõe. 

Mas vamos ao facto. 
Há já tempo que os traba- 

lhadores rurais de Elvas pre- 
paravam um movimento gre- 
vista tendente á melhoria da 
sua miserrima situação. Ha 
pouco, porem, e conforme re- 
solução tomada entre delega- 
dos de todos os sindicatos ru- 
rais daquela rejião, foram pre- 
sentes ao administrador do con- 
selho as suas reclamações, as 
quais, escusado será dize-lo, 
não foram atendidas, visto os 
patrões terem declarado não 
poder, nesse momento, aumen- 
tar os salários. Em face desta 
atitude resolveram os infefizes 
trabalhadores proclamar a gre- 
ve geral. 

Pois no passado dia 8, quan- 
do algumas comissões se diri- 
jiam a comunicar aos seus ca- 

Falam os políticos 
E' indispensável dizer ao povo que 

ha uma mentira relijiosa, mas também 
que ha uma mentira política e uma 
infamissima mentira econômica, que 
não pôde sêr resolvida com meros pa- 
liativos,—Fernâo Boto IVla- 
ehado. (Sessão da Caixa Econô- 
mica Operaria em 26 de maio de 
1910). 

«A casta dos políticos é das piores 
que ezistem. Ou seja Republica ou 
Monarquia, se o povo não estiver 
educado não pôde resistir contra as 
traficancias dos mandantes.> Bri- 
to Camacho, (no comício de 
Setúbal em 12 ae junho de 1908). 

«A Republica não é uma fôrma de 
governo nova nem perfeita».—Ana 
de Castro Osório. [Sessão 
inaugural da Liga das Mulheres Re- 
publicanas, em 31 de agosto de 1908.) 

... «O Estado, como se demons- 
trou já, criou-se p.'la força e pela força 
se sustenta. Semnre e em toda a parte 
a força    Só na Anarquia está a 
Liberdade e a Paz dos Homens  
O anarquismo quer que as relações 
entre os indivíduos se manifestem pela 
solidariedade, ou, juridicamente falan- 
do, pelo costume; s ja portanto a le- 
gitimidade da lei »   (Da revista 
Luz e Vida, publicada em 1905).— 
Alfredo Pimentag 

«Todo o homem qne tem fundi- 
lhos nas calças não devia ser político.» 
Teóíilo Brasa.(Conferência na 
Sociedade de Geografia de Lisboa, 
em 1908.) 

«O Estado é inimigo do homem, o 
Estado é o capital, o clericalismo e o 
dominio militaristas —Lop<>s de 
Oliveira. (A Justiça e o Homem, 
pag 96). 

«A lei é o instrumento de opressão 
dos grandes contra os pequenos.» — 
jyXanuel d'A_rriag-a, presiden- 
te da Republica Portugueza. (Confe- 
rência no Centro Elias Garcia, em 18 
de maio de 1910). 

«Não esperem que os monárquicos 
façam a Republica. E aqueles d'entre 
os republicanos que sejam operários, 
não esperem que a burguezia republi- 
cana lhes faça presente da emancipa- 
ção a que aspiram.»—1906.—Brito 
Camacho. 

«... Emancipação POLÍTICA, eco- 
nômica e relijiosa é, no fundo, uma e 
a mesma questão. Querer separá-las, é 
falsear a lójica, é violentar a razão . > 
— IVXag-alliâess Lima (artigo 
intitulado Sejamos coerentes, num 
folheto, em 1908). 

«No ultimo momento vi, através das 
perturbações, um esboço de organiza- 
ção que estou lonje de combater. E' 
um indicio seguro de que as classes 
se unem, e dessa união nascerá a dis- 
ciplina... Aconselho a organização 
das classes trabalhadoras, porque foi 
a organização e união que deram a 
grande força ao partido republicano. 
— Bernai-diiio   MaoHado. 
(Discurso no Centro Alferes Malhei 
ro). 

maradas de varias herdades, 
viram-se, de subiio, envolvidos 
por forças de lanceiros- que 
logo os prenderam, encerran- 
do-os na prisão militar do con- 
celho. 

São mais trinta e três ho- 
mens que, por pedirem m^is 
umas migalhas de pão, se en- 
contram em ferros da Republi- 
ca—desta liberal republica que 
tantos sacrifícios e tanto sangue 
custou   ao povo   trabalhador! 

Entre os presos figuram os 
presidentes dos sindicatos de 
Vila Boim e Terrujem. 

Não será de admirar — pre- 
sentemente de nada nos admi- 
ramos. • .—que os pobres tra- 
balhadores sejam apodados de 
conspiradores contra o rejime 
ou pelo menos, de pagos pelo 
dinheiro da traição... 

Simplesmente infame! 

Contra "El Libertário" 
Continua este nosso presa- 

dissimo colega da imprensa 
anarquista espanhola sujeito 
ás mais revoltantes persegui- 
ções das respetivas autoridades. 

Segando lemos numa circu- 
lar que EL Libertário nos en- 
viou e que acabamos de rece- 
ber, os camaradas que com- 
põem o grupo editor daquele 
jornal, apezar de todos os seus 
esforços, não conseguiram en- 
contrar nas Asturias, como em 
Oijon, tipografia alguma que 
lhes imprimisse El Libertário. 

Como o companheiro Soares 
intentasse realisar  uma confe- 

rência esplicativa da persegui- 
ção sofrida, foi preso e condu- 
zido ao cárcere da vila por or- 
dem do juiz do Oriente. 

Os nossos camaradas, tão in- 
justa e vilmente perseguidos, 
pensam em fazer publicar El 
Libertário em Madrid, de 10 a 
15 do corrente. 

~^D^ry^>^>*>- 

A.TIBlSrÇi.A.0 
Tendo terminado com o 

n.° anterior as assinaturas do 
trimestre, prevenimos pela se- 
gunda vez os nossos assinan- 
tes de que não recebendo 
aviso em contrario até 20 de 
corrente, consideramos reno- 
vadas as suas assinaturas e 
mandaremos proceder á co- 
brança de segundo trimes- 
tre. 

Os ajentes e assinantes que 
ainda não liquidaram as suas 
contas desde o 1.° n.° do nos- 
so jornal ficam prevenidos de 
que suspendemos a remessa 
dos jornais e de que nos ve- 
remos forçados a publicar os 
seus nomes como nossos de- 
vedores, quando tivermos de 
apresentar o nosso balancete, 
o que faremos em um dos pro- 
cimos números. 

AVISO 
A nossa administração encontra-se 

aberta todos os dias úteis das 19 horas 
ás 22 e aos domingos das 13 ás 16 horas. 
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«Terra Livre» propõe-se realizar uma es- 
posição de todas as publicações 

libertárias editadas em portuguez 
Dizia-se, em tempos idos, 

que, em Portugal, não havia 
anarquistas. Depois que a mo- 
narquia foi substituída pela Re- 
publica—persiste por parte tie 
certas criaturas que parece 
comprazerem-se em fechar os 
olhos á luz da verdade—a 
mesma opinião. Ou por isso, 
velhacamente, ou, inconscien- 
temente/ por ignorância abso- 
luta do que somos e do que 
queremos, do que é o ideal que 
defendemos e de quais são as 
suas finalidades. Para estes, os 
ignorantes, só ha anarquistas 
em França, em Espanha, na 
Itália, onde os respetivos go- 
vernos, de braço dado com a 
policia, fabricam, amiudadas 
vezes,   bombis...   libertárias. 

Ora, para demonstrar, com 
a suprema elocuencia do facto, 
que, em Portugal, ha e, de ha 
muitos annos, sempre houve 
anarquistas, gente que, pela 
educação, pela associação aspi- 
ra á conquista duma sociedade 
onde o bem-estar de uns' não 
represente a opressão, a mi- 
séria, a fome e as lagrimas dos 
outros—como no presente re- 
jimen, lembrou-se a Terra Li- 
vre de levar a efeito, entre nós, 
a realização duma esposição de 
bibliografia anarquista, que, 
certamente, muito virá concor- 
rer para a divulgação do ideal. 

Mas, para que a nossa ini- 
ciativa obtenha o resultado 
precizo, torna-se necessária a 
cooperação de todos os bons 
camaradas, de todos aqueles 
que devotadamente lutam pela 
conquista de melhores dias 
oara todos os que sofremos o 
jugo infame da burguezia. 

Deles solicitamos o seguinte: 
que nos cedam, por emprésti- 
mo, um ezemplar de cada pu- 
blicação anarquista que pos- 
suam em português ou tradu- 
zida para português, com a 
mais brevidade possível, a fim 
de organizarmos um catalogo 
suficientemente elucidativo des- 
sa esposição. 

Inútil será dizer que, para o 
efeito, tudo agradecemos: li- 
vros, folhetos, jornais, mani- 
festos, cartazes. 

Certos estamos de que esta 
nossa iniciativa será devida- 
mente acolhida por todos os 
que como nós, vêem sincera- 
mente lutando pela emancipa- 
ção integral de todos os que 
trabalham e de todos os que 
sofrem. 
 -i>=íD^«>*>dy  
Pelo Algarve — Greve dos soldadores 
Temos em nosso poder uma corres- 

pondência de Portimão que não pude- 
mos hoje pubicar por ter chegado tar- 
de á nossa redação. Ocupa-se da greve 
dos soldadores do Algarve e responde 
com enerjia a umas falsas noticias, 
cheias de hipocrisia e de veneno, que 
sobre o caso vieram publicadas na 
«Alma Algarvia», de Portimão. 

No procimo número daremos aos 
nossos leitores a interessante e vigoro- 
sa correspondência. 

Guanabarinas 
Rio de Janeiro, 15 de abril. 

A Republica Brasileira é uma 
Republica suculenta! 

Eu não sei quem disse isto. 
Sei que é muito bem dito. E' 
uma definição completa, clara, 
conciza, preciza. E' uma sinte- 
ze... O cérebro que a forjou, 
não o sei eu. Ninguém sabe. 
E' uma sentença anônima. As 
grandes verdades são sempre 
anônimas... E essa foi a maior 
verdade que já se disse da Re- 
publica Brasileira. E' o cualifi- 
cativo-luva: 

— Suculenta!... 

Ha aqui uma dúzia de sujei- 
tos teimozos que se não que- 
rem convencer da falência do 
rejimen. Não ha meio... Dian- 
te da evidencia dos factos, eles 
respondem romanticamente que 
não foi esta a republica que 
sonharam na propaganda. «Isto 
é obra dos falsos republicanos. 
O rejimen tem sido desvirtua- 
do.» E apontam, como ezem- 
plo de boa interpretação, os 
Estados Unidos, a França, a. 
Suiça.. . 

Ora, eu estou certo de que 
os republicanos sonhadores de 
Portugal dizem a mesma coisa. 
E estou certíssimo de que eles 
incluem, na lista dos bons 
ezemplos, a Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil... Não 
é verdade? 

Pois bem. E' a esses tais ro- 
mânticos de alèm-mar que eu 
quero dar uma amostra dos 
costumes políticos desta sucu- 
lenta Republica. Atendei um 
instante, ó sonhadores da Ro- 
tunda! 

Toda a vida política do Bra- 
sil, neste momento, gira em 
torno da «sucessão presiden- 
cial." Ainda em meio do seu 
governo, o Marechal Hermes é 
já um homem semi-morto. E' o 
astro em declinio... Ninguém 
mais lhe dá grande atenção. 
Todas as vistas estão voltadis 
para o futuro hospede do Ca- 
tete. Quem será êle? Isto é o 
que importa. E a azafama é 
enorme. Enorme, mas cautelo- 
za. Toda a gente quer ser con- 
tribuinte no sucesso eleitoral... 
do vencedor. 

Entre os «paredros», porém, 
é que a luta é interessante. Ha 
uma dezena de candidatos cul- 
tos. Trabalham, todos, na som- 
bra. Pelas costas uns dos ou- 
tros. Atraz das cortinas. Aber- 
tamente, nenhum é candida- 
to... 

— Ah ! eu não aceito... Abso- 
lutamente. Não trato disso... 
Dou-lhe a minha palavra. Creia. 
Eu não sou candidato... De- 
pois... sabe... eu tenho que 
acatar o candidato do meu par- 
tido. .. A disciplina... 

Assim... Ninguém deseja o 
«posto de sacrifício.» Ninguém. 
Mas, por causa das duvidas, 
cada qual se esforça por utili- 
zar os rivais... A mentira, o 

embuste, o suborno, a trai- 
ção. .. tudo são armas que en- 
tram em cena. E' um perfeito 
concurso de velhacaria. E é 
uma luta toda pessoal: Pinhei- 
ro... Dantas... Nilo... Rui... 
Rodrigues Alves... Lauro Mul- 
ler... 

O que é facto é que a cam- 
panha eleitoral promete mos- 
quitos por corda. Acabará em 
trajedia? Acabará em farça? 
E' difícil prever... Eu, no en- 
tanto, tenho um palpite. Creio 
num acordo. Creio num candi- 
dato de conciliação. Será a so- 
lução mais pratica... para eles: 
poderão, todos, assim, gosar 
tranqüilamente as suculencias 
apetitozas desta suculenta Re- 
publica. .. Além disso, um tal 
acordo daria para um magnifi- 
cente fogo de vista : «o congra- 
çamento da família republica- 
na»... «a salvação da pá- 
tria» ... Isto seria de efeito se- 
guro. Os papalvos deixam-se 
sempre seduzir pelas grandes 
frazes... 

Mas, trajedia ou farça, a peça 
já entrou em ensaios de apu- 
ro. Anuncia-se para breve a re- 
presentação dos dois primei- 
ros actos: as duas convenções 
nacionais. (Notai isto: ambas 
são «nacionais»...) Cada con- 
venção escolherá o seu candi- 
dato, indicando-o á nação como 
o homem capaz de concertar 
esta «encrenca». Depois haverá 
o terceiro áto: a eleição. Este 
áto é o mais curiozo... Só 
assistindo-o. E' um assombro! 
E depois da eleição, haverá o 
reconhecimento, e a posse, e o 
avança... 

E o povo, em tudo isso...? 
— Ah! o povo!... Não sa- 

beis da fraze deAristidesLobo? 
Pois é: o povo continua bes- 
tializado... 

A stro j i Ido Pereira. 

Crônica internacional 
EM FRANÇA 

— Vocês lembram-se do tam falado 
incidente de Vancy, que azedou ha 
pouco as relações franco-alemãs? Pois, 
segundo o próprio Drumont, profis- 
sional do patriotismo, a versão ezata 
é esta : «... Os ofic ais alemães vindos 
a Nancy sem licença questionaram com 
mulheres fáceis, que queriam ser re- 
muneradas pelas suas amabilidades...» 
L'Intransigeant acrescenta que, em 
defeza das damas ou da dama, acor- 
reram «alguns... defensores de boa 
vontade, que no caso ajiram muito 
mais por «cavalaria» do que por pa- 
triotismo». 

Hein? que tal, o incidente... pa- 
triótico? O que faltava é que os dois 
grandes povos viessem a bater-se por 
uma disputa entre sa:erdotizas de Vé- 
nus e seus sacristâes de um lado, e do 
outro alguns devotos que queriam... 
uma borla! 

— A viajem do rei de Montjuich a 
Paris deu causa a numerosos protes- 
tos, na imprensa e na rua, contra a 
afrontosa visita. Como escreveu La 
Lanterne, pouco suspeita de revolu- 
cionarismo, o povo parisi-nce não to- 
mou parte na recéção, pois ainda lhe 
não esqueceu o assassinato de Ferrer, 
nem o caso Queraltó lhe premitiria tal 
esquecimento. Demais, o povo nem 
sequer  viu o «hóspede do governo», 

tam formidávelmente guardado e se- 
qüestrado êle foi ! Á cautela, o conde 
de Romanones, o grande metalurjico 
enobrecido, companheiro do réjio 
viajante, tinha feito testamento antes 
de partir!... Como eles se sentem se- 
guros ! 

A despeito do en o; me desdobramen- 
to de forças policiais, a despeito do 
estado de sítio de facto, foi feita a ma- 
nifestação popular de protesto diante 
da embiaxada espanhola. 

Para agradar ao seu hóspede, o go- 
verno francês mandou efetuar nume- 
rosas prisões, inventar complots e 
apreender La Bataille Syndicatiste, 
caso raro em França. Contra isto, la- 
vrou Le Radical um enérjico protesto, 
considerando a apreensão do diário 
sindicalista «uma vergonha e uma in- 
fâmia,» sem querer saber «o que po- 
dia conter o numero incriminado.» 

Esse número incriminado temo-lo 
nós: na verdade, sempre é bem mais 
violento do que os calmos e pondera- 
dos jornais revolucionários de Lisboa, 
nestes princípios de Maio... 

NA SUIÇA 

parece querer-se confirmar cada vez 
mais o juizo dela feito pelo grande re- 
publicano Mazzini: que é a serva de to- 
dos os tiranos da Europa. Alma de la- 
caio e de hoteleiro, a Suiça burguesa e 
oficial—o país de Guilherme Hotel, e 

i não já de Guilherme Tell — é servil 
para com os potentados, como o pro- 
vam as amiudadas espulsões e estradi- 
ções de refujiados políticos. 

Pedro Kropótkine foi espulso da 
Suiça há 32 anos. Pois agora, voltan- 
do lá para tratar da sua saúde em Lo- 
carno, velho, com um grande nome 
na ciência, honra da espécie humana, 
digno de todos os acolhimentos cari- 
nhosos e desvanecidos, é avisado pe- 
las autoridades de que só poderá per- 
manecer três meses no país ! Aquilo 
é um hotel rico e confortável, mas é 
para quem paga bem, para os reis co- 
mo o Pedro da Sérvia, para as notabi- 
lidades burguesas, réjias e aristocrá- 
ticas. 

O escândalo, entretanto, bradou de 
tal modo aos céus que logo os habi- 
tantes de Locarno dirijiram ao conse- 
lho federal uma petição apoiada pelo 
próprio governador do cantão do Tes- 
sino para ser revogado o estúpido de- 
creto de espulsão que o governo SUí- 
çO, por vergonha, não devia jamais 
ter desenterrado do pó e tornar lem- 
brado — como quem espõe uma velha 
chaga. 

A propósito deste caso, recordemos 
a passajem em que, nas suas memó- 
rias: Em volta duma vida, Kropótki- 
ne se refere à sua primeira espulsão: 

«Alguns meses depois da morte de 
Alexandre II, fui espulso da Suiça por 
ordem do Conselho federal. Não me 
afliji. Atacado pelos governos monár- 
quicos por via do asilo oferecido pela 
Suiça aos refujiados políticos, ameaça- 
do pela imprensa oficial russa de ver 
espulsar todas as amas e criadas suí- 
ças, numerosas na Rússia, o governo 
suiço dava, banindo-me uma espécie 
de satisfação à policia russa. Mas la- 
mentei muito esta medida pela própria 
Suiça, pois assim sancionava ela a 
teoria «das conspirações fomentadas 
na Suiça» e confessava uma fraqueza 
de que os governos tiraram logo pro- 
veito. Dois anos depois, quando Júlio 
Ferry propôs à Itália e à Alemanha a 
partilha da Suiça, se serviu deste ar- 
gumento, reconhecido antes pelo pró- 
prio governo suiço: q,ue a Suiça era 
um foco de conspirações internacio- 
nais. Esta primeira conessão trouce 
reclamações cada vez mais arrogantes 
e comprometeu certamente a indepen- 
dência da Suiça muito mais do que 
se o Conselho federal tivesse resistido 
com dignidade às ezijências do go- 
verno russo.« 

NOS ESTADOS UNIDOS 

onde as greves são frecuentes e frecuen- 
temente assumem um caráter v olento, 
mesmo quando sustentadas pelos mais 
pálidos reformistas, acabou ha pouco, 
segundo noticiam de Charleston, ca- 
pital da Virjínía ocidental, uma greve 
notável  por  ter  durado mais de um 
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Terra Livre 

A greve geral Belga 
Todos os que desejariam ver 

o proletariado encaminhar-se 
todo pela via enganadora e ne- 
fasta da ação parlamentar e 
do democratismo nos apontam 
agora como grande ezemplo — 
de ordem, de cordura, de pa- 
civismo, de disciplina—a gran- 
diosa greve geral realizada na 
Bélgica para a conquista do 
sufrágio universal puro e sim- 
ples (cada homem, um voto), 
ou mais ezatamente, para a 
conquista do poder por parte 
dos liberais e dos sociais-de- 
mocratas. 

E não admira. O fim é todo 
democrático e paz social, e 
uma greve por êle orientada é 
um verdadeiro regalo para o 
bom coração da burguesia li- 
beral. E demais, a greve geral 
belga merece o aplauso dessa 
burguesia porque não foi um 
episódio da luta de classes, 
mas um ato em que duas clas- 
ses inimigas colaboraram—im- 
pondo o aliado liberal a não 
paralisação dos grandes servi- 
ços públicos; e mereceu a be- 
nevolência pachorrenta do go- 
verno belga e do seu partido, 
porque... não os feriu a eles, 
mas esclusívamcnte os próprios 
grevistas e seus aliados! Se 
não, sempre haveria pretesto 
para violências... 

Com efeito, a greve geral 
democrática não passou afinal 
duma platônica manifestação 
domingueira — manifestação, 
aliás, sem cortejos públicos, a 
não ser onde, como em Bruxe- 
las, os grevistas precizavam de 
se mostrar para que não pas- 
sassem inteiramente desperce- 
bidos ! A impressão sentida 
pelos jornalistas era a que dão 
as cidades aos domingos: a 
«greve» era uma simples folga 
dominical. Os serviços de trans- 
portes, luz, correios, etc, não 
pararam. 

Dirijida contra o governo e 
a burguesia clericais, a greve 

belga não os atinjiu, porem. 
Não se estendeu aos campos, 
onde os padres teem a maior 
força; não abranjeu as indús- 
trias das rejiões onde jos pa- 
trões são clericais e onde os 
salariados se agrupam em as- 
sociações católicas. A greve só 
prejudicou os próprios grevis- 
tas, os patrões liberais, que, 
salvo raras esceções, apoiaram 
tácita ou espressamente o mo- 
vimento, e o pequeno comér- 
cio, vítima das menores per- 
turbações. Os que tanto acu- 
sam a greve de ser «arma de 
dois gumes» — como se o ope- 
rário tivesse uma de um só 
game contra o inimigo! — de- 
veriam reprovar a arma usada 
pelos belgas, arma cujo único 
gume só cortou os maneja- 

\dores! 
Muito outra é a verdadeira 

greve geral proletária. Esta 
desfaz todos os equívocos, não 
admite colaborações nocivas e 
assume logo o aspéto e a im- 
pressão de luta. O seu maior 
empenho é precisamente sus- 
pender os serviços essenciais, 
os que se referem á força mo- 
triz, á circulação dos produ- 
tos, à vida de relações. E vai 
diretamente ao alvo, pois ataca 
os próprios patrões dos gre- 
vistas ou, por meio deles, o 
governo que desses patrões é 
guarda. Os inimigos são assim 
colocados face a face. E eis 
porque a burguesia de todas as 
cores, então unida e solidária, 
acha o caso gravíssimo e trata 
de reprimir sob todos os pre- 
testos. 

A «greve geral» belga teve 
apenas o valor de um grande 
comício, que os dirijentes tra- 
taram de dissolver em boa or- 
dem, logo que o governo sol- 
tou uma vaga promessa ver- 
bal. 

Não confundamos duas coi- 
sas bem diversas. 

Píeno Vasco 

0 sindicalismo no Brasil 
O último método de ação 

operária até hoje conhecido, o 
bisturi moral que, dentro da 
luta de classes contra a esplo- 
ração patronal, vai autopsiando 
a obra perniciosa, a influência 
egoísta e interesseira dos man- 
driões do socialismo parlamen- 
tar no seio das classes traba- 
lhadoras; o sindicalismo, em 
suma, que hoje constitue uma 
força proletária em quasi to- 
dos os países da Europa e das 
duas Américas, vai também fin- 
cando no Brasil — no país da 
liberdade —o seu marco de 
guerra ao mundo esplorador e 
à súcia nojenta dos furões das 
grandes e pequenas coletivida- 
des obreiras que, pela falta 
absoluta de conhecimentos, os 
admitem nas suas diretorias e 
nos seus  movimentos,  aplau- 

dindo o seu bacharelismo car- 
navalesco, ou enfadonha retó- 
rica operária,' enaltecendo os 
seus atos de filantropia da se- 
mana santa, sujestionando-se, 
pelo seu palavriado confusio- 
nista, conservando-se, por isso, 
no mais deplorável indiferen- 
tismo, depositando inteira con- 
fiança nesses tipos, em todos 
os momentos e mormente quan- 
do por ocasião de movimentos 
grevistas que sempre lhes tra- 
zem os piores resultados. 

Mas... sou ainda mui recru- 
ta, tanto na prática como na 
teoria, para pretender esten- 
der-me em considerações so- 
bre a luta entre o capital e o 
trabalho, orientada pelo prin- 
cipio sindicalista. 

* 
Ezistem atualmente no Bra- 

sil as seguintes associações 
assentes nas bases do sindica- 
lismo, muitas das  quais teem 

obtido grandes melhorias para 
as suas classes, especialmente 
em Santos e Porto Alegre, onde 
quasi todos os trabalhadores 
conseguiram as 8 horas de tra- 
balho, e em Santos, alguns o 
salário mínimo. 

Rio de Janeiro — Sindicato dos 
Operários da Indústria Elétrica, Sindi- 
cato dos Operários das Pedreiras, 
Sindicato Operário de Ofícios Vários, 
Sindicato dos Sapateiros, Sindicato 
dos Carpinteiros, Sindicato dos Estu- 
cadores, União dos Alfaiates, União 
geral dos Pintores, Sindicato dos Fu- 
nileiros e Bombeiros Hidráulicos, 
Centro dos Operários Marmoristas, e 
Associação Operária Independente — 
que formam a Federação Operária 
Local. 

Cojita-se atualmente em or- 
ganizar os pedreiros, ladrilhei- 
ros, e serventes de pedreiros 
e estucadores—afim de fundar- 
se a Federação da construção 
civil—e outras classes. 
S. Paulo: (1) 

Capital: — Sindicato Operário de 
Ofícios Vários, União Gráfica e Sindi- 
cato dos Pedreiros, Estucadores e 
Serventes. 

Os companheisos de lá tra- 
balham para a organização de 
outras classes. 

Santos: — (a Barcelona do Brasil): 
Sindicato dos carroceiros e chauf- 

feurs, Sindicato dos ternos de Embar- 
que de Café, Sindicato dos Pintores, 
Sindi ato dos Pedreiros e Serventes, 
Sindicato dos Canteiros, Sindicato dos 
trabalhadores das Docas, Sindicato 
dos Estivadores, Sindicato dos Car- 
pinteiros, Sindicato dos empregados 
das estações do Caminho de Ferro, 
Sindicato dos Trabalhadores do Moi- 
nho Santista, Sindicato dos Ferreiros e 
Serralheiros, e Sindicato dos Ternos 
de Ensaque de Café. — que formam a 
Federação Operária Local. 

Sorocaba: — União Operária. 

Iíi<> Grande tio Súl 
Porto Alegre: —União Operária In- 

ternacional, Atgemeiner Arbeiter Ve- 
rein, União dos Pedreiros e Anecsos, 
União Metalurjica, União dos chape- 
leiros, União Tipográfica e Sindicato 
dos Pintores. 

Cidade do Rio Grande- — União 
Operária. 

SanfAna do Livramento: —Fede- 
ração Operaria Local. (2) 

Pelotas: — Sindicato dos Sapatei- 
ros (3) 

A maioria destas sociedades for- 
mam a Federação Operária do Rio 
Grande do Sul. 
Baía 

Capital- —Sindicato dos Mecânicos. 

Alagoas 
Maceió — Sindicato Gráfico (editor 

do periódico O Sindicato) Sindicato 
dos Alfaiates e Sindicato dos Sapa- 
teiros. 

Pará 
Belém: — Centro Sindicalista das 

Classes Trabalhadoras do Pará. 

Por esta estatística acabamos 
de concluir que os forjadores 
do falso 4.° «Congresso Ope- 
rário Brasileiro» pouco ou na- 
da levarão de vencida. 

(1) Ha anos passados, as organiza- 
ções operárias da cidade de S. Paulo 
foram dissolvidas pela violência poli- 
cial. 

O movimento, porém, resurje agora 
com todo o vigor, fazendo tremer de 
novo os escravocratas — fazendeiros 
daquele Estado. 

(2) Ignoro o número de associações 
filiadas nessa Federação; mas, segundo 
consta, é bem regular. 

(3) O número de mulheres associa- 
das neste sindicato é elevadíssimo, 

A obrado 1.° congresso que 
aqui realizámos em 1906, gene- 
ralizou-se. A semente germinou. 
E a obra do 2.° que aqui tam- 
bém se deve reunir em junho 
ou julho deste ano, irá levar a 
propaganda mais além. Conse- 
guirá novas e importantes ade- 
sões, e para disso nos conven- 
cermos basta a simpatia com 
que foi acolhida a idéia de um 
2.° congresso por grande nú- 
mero de associações ainda não 
sindicais, de todo o país, e os 
protestos de solidariedade en- 
viados pelas mesmas á confe- 
deração Operária Brasileira e ' 
ao seu órgam oficial A Voz do 
Trabalhador. 

De derrocada em derrocada, 
os maus pastores irão deixando 
soldados no campo da batalha; 
e nós teremos cumprido a 
nossa missão, não deixando 
porém de proseguir na luta, 
pela conquista do novo e su- 
per-luminozo sói que já esparje 
a sua luz vivificante nos hori- 
zontes da humanidade futura. 

Rio de Janeiro — Abril de 1913. 

(Santos Barbosa. 
 c*=ci<5sçi<ri^-  

A propaganda 
Organização anarquista 

— Centro dos Estudos So- 
ciais.—Acaba de ser fundado no Rio 
de Janeiro este centro que pede aos edi- 
tores dos periódicos anarquistas em 
lingua portuguesa que lhe enviem, 
para a sua biblioteca, um ezemplar de 
cada numero. Endereço : «Centro dos 
Estudos Sociais» Caixa postal, 1427, 
Rio de Janeiro (Brasil). 

Varias noticias 
% Os grupos Audácia Avante, de 

Chaves, e Avante pelo Futuro, de Vi- 
dago, acabam de publicar um enerjico 
e bem redijido manifesto contra infa- 
missimas insinuações feitas pelo Repu- 
blicano, de Chaves, contra alguns dos 
nossos camaradas que tomaram parte 
no comido anarquista efetuado na- 
quela vila. 

Muito bem. E' assim q;:e se des- 
mascaram todos os tartufos! 

^5>S>iX*>*>- 

Cos ajentes Ia nitía. 
laUlranieM 

Pedindo mais uma vez 
ao» nossos ajentes que 
liquidem *«s suas contas 
relativas «o mez findo, 
paraboa regularidade da 
administração do jornal, 
prevenimos os que es- 
tiverem em atraseo para 
eonoseo que o deverão 
fazer imediatamente 
afim do não sofrerem in- 
terrupção na remessa do 
nosso semanário. 

Deverão também en- 
viar as sobras, as quais 
devem trazei' Junto ao 
endereço o nome de quem 
as remete e a localidade 
de onde são enviadas. 

Que os nossos amigos 
te n liam sempre de 
lembrança que Terra Livre 
obra de idéia e não de 
comercio, conta apenas 
para se manter com o 
produoto da venda dos 
seus exemplares e dos 
esforços dos camaradas. 
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